
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 767.289 - MG (2015/0211662-6)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CARLOS ROMERO CEZAR DO AMARAL 
ADVOGADO : RODRIGO COSTA E COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DO ARTIGO 544 DO CPC. DECISÃO QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.  ARTIGO 543-C DO CPC. PROPÓSITO 
RACIONALIZADOR DA LEI 11.672/2009. 
1. "Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC, incumbe ao Tribunal de origem, 
com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 
precedente formado em repetitivo, não sendo possível, daí em diante, a apresentação de 
nenhum outro recurso dirigido a este STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito 
racionalizador implantando pela Lei 11.672/2009" (Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, 
Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, Corte Especial, DJe de 12/5/2011). 
2. "À exceção do agravo regimental a ser julgado pelos Tribunais Regionais ou de Justiça, não 
há previsão legal para outro recurso contra a decisão de inadmissão de recurso especial ou 
extraordinário, a fim de dirimir possíveis equívocos na aplicação dos artigos 543-B ou 543-C 
do CPC (AgRg no AREsp 454.576/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
16/09/2014).
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de dezembro de 2015 (Data do Julgamento).

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 767.289 - MG (2015/0211662-6)
  

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — Trata-se de agravo regimental contra 
decisão do Ministro Presidente do STJ que não conheceu do agravo em recurso especial.

Nos pontos mais importantes à sua compreensão, assim vêm postos os  fundamentos 
do recurso:

Nas razões, a União sustentou violação ao art. 543-C, §7º, I, do Código de 
Processo Civil, uma vez que teria sido aplicado de maneira PRECOCE 
entendimento firmado no recurso especial repetitivo 1.261.020/CE, que ainda não 
havia transitado em julgado, tendo em conta a existência de recurso extraordinário 
com repercussão geral admitida pelo Supremo Tribunal Federal que poderia – 
como realmente veio – reformar o entendimento do aludido repetitivo.
(...)
Todavia Excelência, o presente caso, em razão do fato de recurso especial 
repetitivo 1.261.020/CE estar sobrestado aguardando julgamento recurso 
extraordinário 638.115/CE, com repercussão geral, pelo Supremo Tribunal Federal 
– que veio a ser julgado nos termos do que a União sempre defendeu –, faz com 
que seja imprescindível reanalisar a jurisprudência desta Colenda Corte.
(...)
Estamos diante de um problema gerado pela forma como o Superior Tribunal de 
Justiça aplica a sistemática dos julgamentos por amostragem e que precisa ser 
resolvido por esta Colenda Corte.
(...)
Ante o exposto, requer a União a reconsideração da decisão ora agravada, ou, 
em não sendo este o entendimento, a apresentação do presente agravo à egrégia 
Turma, para que seja conhecido o agravo para prover, desde logo, o recurso 
especial e:
i) determinar a devolução dos autos à origem no sentido de ordenar a aplicação 
do entendimento firmado na repercussão geral (RE 638.115) em juízo de 
adequação aos arts. 543-C, §7º c/c art. 543-B, §1º, do CPC, anulando as decisões 
de inadmissibilidade que não aplicaram corretamente os dispositivos referido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 767.289 - MG (2015/0211662-6)
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — A decisão agravada, do Ministro 
Presidente do STJ, cujos fundamentos submeto ao exame deste Colegiado, não merece 
reforma:

Mediante análise dos autos, verifica-se que a Vice-Presidência do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região negou seguimento ao recurso especial interposto 
pela União com base no art. 543-C, § 7.º, inciso I, do Código de Processo Civil.
Sobreveio agravo regimental, ao qual foi negado provimento.
A União interpôs, então, novo recurso especial, alegando a contrariedade aos 
arts.  535, 543-B, 543-C, § 7.º, inciso I, e 462 do Código de Processo Civil, que 
também não foi admitido. 
Dessa decisão foi interposto o presente agravo, com fundamento no art. 544 do 
Código de Processo Civil.
Relatados. Decido.
A jurisprudência desta Corte firmou entendimento  no sentido de que o único 
recurso cabível para suscitar possíveis equívocos na aplicação do art. 543-C do 
CPC é o agravo interno, a ser julgado pelo Tribunal de origem, não havendo 
previsão legal para o cabimento de qualquer outro meio de impugnação. Nesse 
sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO NÃO ADMITIDO NA ORIGEM. ESPECIAL 
INTERPOSTO SOB O FUNDAMENTO DE VIOLAÇÃO AO ART. 
543-B, § 2º, DO CPC. INVIABILIDADE.
1. Segundo orientação jurisprudencial do STF e desta Corte, a competência 
para o exame da admissibilidade de recursos extraordinário e especial, bem 
como para o juízo de adequação da matéria em que foi reconhecida a 
repercussão geral ou tenha sido eleita como representativa da controvérsia, 
é dos Tribunais de origem. Precedentes: ARE 726.080 AgR, Relator  Min. 
Ricardo Lewandowski, DJe de 31.1.2014; AgRg no ARE no RE nos EDcl 
no AgRg no Ag 1.209.050/ES, Corte Especial, Rel. Min. Gilson Dipp, DJe 
25.2.2014; e AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/3/2014, DJe 1º/4/2014.
2. Na esteira desses precedentes, à exceção do agravo regimental a ser 
julgado pelos Tribunal Regionais ou de Justiça, não há previsão legal para 
outro recurso contra a decisão de inadmissão de recurso especial ou 
extraordinário, a fim de dirimir possíveis equívocos na aplicação dos artigos 
543-B ou 543-C do CPC.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
454.576/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
16/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
DO TRIBUNAL DE 2º GRAU, EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL, QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL, 
MANTENDO DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO APELO 
NOBRE, COM FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. 
INTERPOSIÇÃO DE NOVO RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A decisão de 2º Grau, que negou seguimento ao primeiro Recurso 
Especial interposto, fundamentou-se no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, por 
entender que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com o REsp 
990.284/RS, julgado sob o rito dos recursos repetitivos. Improvido o Agravo 
Regimental - interposto contra a decisão singular, que inadmitira o Especial 
-, pelo Colegiado do Tribunal de origem, por consentânea a decisão então 
agravada com o Recurso Especial repetitivo, foi interposto novo Recurso 
Especial, novamente inadmitido, nos termos do art. 543-C, § 7º, I, do CPC, 
ensejando a interposição do presente Agravo em Recurso Especial, 
conhecido e improvido.
II. A Corte Especial do STJ, ao analisar a Questão de Ordem no Ag 
1.154.599/SP (Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 
12/05/2011), entendeu que não cabe Agravo (de instrumento ou em recurso 
especial) contra decisão do Tribunal de 2º Grau que nega seguimento a 
Recurso Especial, com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, ainda que o 
recurso tenha o fundamento de que o Tribunal de origem não efetuara a 
correta aplicação do Recurso Especial representativo da controvérsia, na 
hipótese. Precedentes.
III. Na forma da jurisprudência desta Corte, "deve a parte recorrente, nos 
casos em que entender ter ocorrido equívoco na aplicação da regra prevista 
no artigo 543, § 7º, I, do CPC, manejar agravo regimental na origem, 
demonstrando a especificidade do caso concreto" (STJ, AgRg no AREsp 
222.611/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 06/03/2013).
IV. Mostra-se inadmissível, todavia, a interposição de novo Recurso 
Especial contra acórdão que, no julgamento de Agravo Regimental ou 
interno, em 2º Grau, mantém a decisão que negara seguimento ao apelo 
anterior, com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC. Com efeito, "o Supremo 
Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça firmaram entendimento no 
sentido de que o único recurso cabível para impugnação de possíveis 
equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C, do CPC, é o agravo interno, 
a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal de 
cabimento de recurso ou de outro remédio processual. (...) Desta forma, 
sendo negado provimento ao agravo interno contra decisão que indeferiu o 
processamento do recurso especial com base no art. 543-C, § 7°, I, do 
CPC, contra tal acórdão não cabe a interposição de qualquer recurso, por 
ser inadmissível o recurso especial que aponta violação ao art. 543-C, § 7°, 
I, do CPC, e por conseguinte, do respectivo agravo em recurso especial" 
(STJ, AgRg no AREsp 617.182/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/02/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 652.000/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
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PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/06/2015; AgRg no REsp 1.509.944/PB, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
06/05/2015; AgRg no AREsp 535.840/PB, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/09/2014.
V. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 700.337/PB, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/10/2015, DJe 19/10/2015).

Vale ainda citar os seguintes julgados a respeito do tema: AgRg no AREsp 
451.572/PR, Primeira Turma, Relator Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 
1º/4/2014 e AREsp 561.991/DF, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11/9/2014.  
Ante o exposto, com esteio no artigo 544, § 4.º, inciso I, do CPC, não conheço do 
agravo.

Não obstante a boa argumentação expendida pela agravante, o arrazoado não tem 
aptidão para infirmar os fundamentos da decisão agravada.

"Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC, incumbe ao Tribunal de 
origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso 
concreto ao precedente formado em repetitivo, não sendo possível, daí em diante, a 
apresentação de qualquer outro recurso dirigido a este STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o 
propósito racionalizador implantando pela Lei 11.672/2009" (Questão de Ordem no Ag 
1.154.599/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, Corte Especial, DJe de 12/5/2011). 

"À exceção do agravo regimental a ser julgado pelos Tribunal Regionais ou de Justiça, 
não há previsão legal para outro recurso contra a decisão de inadmissão de recurso especial 
ou extraordinário, a fim de dirimir possíveis equívocos na aplicação dos artigos 543-B ou 
543-C do CPC (AgRg no AREsp 454.576/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 16/09/2014).

Tal o contexto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0211662-6 AREsp 767.289 / MG

Números Origem:  00044055020064013801  200638010044236

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CARLOS ROMERO CEZAR DO AMARAL
ADVOGADO : RODRIGO COSTA E COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CARLOS ROMERO CEZAR DO AMARAL
ADVOGADO : RODRIGO COSTA E COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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